PROJETO DE LEI Nº              , DE 2009
(Do Sr. Beto Faro)

Altera a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, e dá outras providências.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, com o objetivo de promover ajustes na política agrícola. 

Art. 2º A Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I - inclua-se Parágrafo ao Art. 31, com a seguinte redação:

“Art. 31...................................................................................................................

§.. A Companhia Nacional de Abastecimento manterá estoques estratégicos dos principais grãos que integram a dieta básica da população, em volumes correspondentes a, no mínimo, 15% (quinze por cento) dos respectivos volumes anuais consumidos internamente no país”;
II - dê-se a seguinte redação ao §2º, do Art. 48:

“Art. 48...................................................................................................................

§2º. Quando destinado a agricultor familiar ou empreendedor familiar rural, nos termos do art. 3o da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, o crédito rural financiará a aquisição de materiais para construção ou reforma de moradias no imóvel rural e em pequenas comunidades rurais, com recursos da fonte prevista no §1º, do art. 87, desta Lei, nas condições correspondentes previstas para investimentos pelo Pronaf – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar;
III - inclua-se artigo com a seguinte redação:

“Art. Exceto se amparadas por acordos comerciais dos quais o Brasil seja signatário, bem assim, se do interesse circunstancial para o abastecimento interno, as importações de produtos agrícolas que receberam no país de origem quaisquer vantagens, estímulos tributários ou subsídios diretos e indiretos terão tributação compensatória, se os preços de internação no mercado nacional caracterizarem concorrência desleal e predatória ao produto brasileiro similar, por deliberação da CAMEX – Câmara do Comércio Exterior, com base em Nota Técnica a ser emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento”.
Art. 3º Fica revogado o Art. 2º, da Lei nº 8.174, de 30 de janeiro de 1991.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO
Por meio do presente projeto de Lei intenta-se algumas mudanças no texto da Lei Agrícola Nacional (Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991), com o intuito de ajustá-lo a circunstâncias políticas atuais.

Vale recordar que o texto da Lei em referência, na versão aprovada pelo Congresso Nacional, fruto de ampla participação institucional, notadamente via processo articulado pelo Fórum Nacional dos Secretários de Agricultura dos Estados, foi objeto de 84 vetos pelo Presidente da República da época, o Senhor Fernando Collor.

Os vetos, todos por motivações ideológicas em favor da desastrosa inserção da agricultura brasileira no projeto neoliberal, resultaram em comprometimentos importantes para o poder regulatório do Estado sobre a atividade agrícola. Não foi por outra razão que a década de 1990 também foi a ‘década perdida’ para a agricultura brasileira.

Neste projeto de Lei, exceto em único caso, não há a intenção de se resgatar os dispositivos vetados. Pretende-se, apenas, incluir na Lei Agrícola, alguns comandos que entendemos indispensáveis para a atualização política da mesma. Em síntese, o projeto propõe:
1. A definição de um piso de 15% do consumo nacional dos alimentos que integram a dieta básica da nossa população, para o correspondente volume dos estoques estratégicos do governo. Nestes tempos de elevada volatilidade dos mercados dos alimentos e da rotina de quebras de safra por razões climáticas, entendemos tal expediente como ação indispensável a ser tomada na perspectiva da garantia da segurança alimentar da população brasileira;

2. Propomos nova redação ao §2º do art. 48, da Lei. Com o Programa ‘Minha Casa, Minha Vida’, os agricultores familiares e trabalhadores rurais passaram a ter acesso ao financiamento da construção ou aquisição de moradias (Art. 11, da Lei nº 11.977, de 2009). Na redação vigente do dispositivo da Lei Agrícola que ora pretendemos alterar, admite-se o financiamento de habitações para esses segmentos, com recursos do crédito rural, mas que por razões diversas findou sem praticidade. Assim, com a redação sugerida pelo projeto, e levando em conta o alcance desse público para a construção e reforma de moradias pelo ‘Minha Casa, Minha Vida’, sugerimos o financiamento pelo crédito rural, apenas da aquisição de materiais de construção, indicando a poupança rural como fonte e, as condições de investimento previstas pelo Pronaf como custo desses financiamentos. Assim, suplementarmente ao ‘Minha Casa, Minha Vida’, o crédito atenderia os trabalhadores que não pretendem financiar a mão de obra o que tornará esses financiamentos muito mais baratos para os agricultores familiares;

3. A Rodada Doha encontra-se em impasse permanente, de difícil superação. Enquanto isto, graças os termos da Rodada Uruguai do GATT, liberalizamos o nosso comércio enquanto os países ricos mantêm pesadas restrições de acesso dos seus mercados para os nossos produtos agrícolas. A tributação compensatória sobre as importações de produtos agrícolas altamente subsidiados nos países de origem está prevista (letra morta) na chamada Lei Agrícola II (Lei nº 8.174, de 1991). Entendemos como pertinente e legítimo dispormos de dispositivo dessa natureza, em defesa dos produtores nacionais. Neste sentido, reformulamos os termos do instrumento, inclusive, de modo a preservar os interesses dos consumidores e excetuá-lo nos casos de importações de produtos sob o amparo de Acordos comerciais dos quais o Brasil seja Parte;

Ante o exposto, e julgando a relevância das alterações proposta pelo projeto, reivindicamos o apoio à mesma, pelos senhores e senhoras parlamentares.

Sala das Sessões, em          de agosto de 2009

Deputado Beto Faro

